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SOBRE O EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

O Exame de Ordem, originalmente previsto na Lei n. 4.215/1963, foi posteriormente disciplinado pela Lei n. 8.906/1994, que instituiu o 
Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB). Durante muitos anos, a avaliação era organizada e aplicada de forma 
autônoma por cada uma das 27 Seccionais da OAB. 

O processo de unificação teve início em abril de 2007, quando 17 Seccionais realizaram, pela primeira vez, um Exame de Ordem com 
conteúdo unificado. Na edição seguinte, realizada em agosto do mesmo ano, esse número aumentou para 20 Seccionais. Somente em 2009 
todas as Seccionais passaram a adotar a prova unificada. 

Nesse contexto, em 20 de outubro de 2009, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) editou o Provimento n. 136, 
que regulamentou o Exame de Ordem Unificado, estabelecendo regras uniformes para o conteúdo e para a aplicação das provas em todo o 
território nacional. 

Vale destacar que, em 26 de outubro de 2011, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 603.583/RS, sob a 
sistemática da repercussão geral, reconheceu a constitucionalidade do Exame de Ordem: 

TEMA 241-STF - O Exame, inicialmente previsto no art. 48, III, da Lei n. 4.215/63 e hoje no art. 8º, IV, da Lei n. 8.906/94, mostra-se 
consentâneo com a Constituição Federal. Com ela é compatível a prerrogativa conferida à Ordem dos Advogados do Brasil para aplicação 
do exame de suficiência relativo ao acesso à advocacia. STF. RE 603583/RS, julgado em 26.10.2011 (Inf. 646) 

Atualmente, o Exame de Ordem é disciplinado pela Lei n. 8.906/1994, que instituiu o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados 
do Brasil (EAOAB), e pelo Provimento n. 144/2011 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB), com as alterações 
introduzidas pelos Provimentos n. 156/2013 e n. 212/2022. A aplicação do certame é realizada pela Fundação Getulio Vargas (FGV). 

O certame é composto por duas fases, ambas de caráter eliminatório: a primeira consiste em uma prova objetiva e a segunda em uma 
prova prático-profissional. 

Nos termos do art. 11 do Provimento n. 144/2011 do CFOAB, a primeira fase é composta por até 80 questões objetivas de múltipla escolha, 
realizadas sem consulta, sendo habilitados para a segunda fase os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50% de acertos. 

Na segunda fase, é permitida a consulta à legislação, súmulas, enunciados, orientações jurisprudenciais e precedentes normativos, 
desde que os materiais não contenham anotações, comentários ou qualquer outro conteúdo vedado pelo edital. 

Será considerado aprovado o examinando que obtiver nota igual ou superior a 6,0 (seis) na prova prático-profissional, vedado qualquer 
tipo de arredondamento. 

O certificado de aprovação, expedido pelo respectivo Conselho Seccional da OAB, possui validade por prazo indeterminado e eficácia 
em todo o território nacional. 

Por fim, a aprovação no Exame de Ordem constitui requisito indispensável para a inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados do 
Brasil como advogado(a), nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei n. 8.906/1994. 

Prova objetiva de 
múltipla escolha

Área de 
conhecimento

Disciplinas profissionalizantes obrigatórias e integrantes do curso de Direito, fixadas pela 
Resolução n. 5/2018 da CNE/CES, Direitos Humanos, Código do Consumidor, Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Direito Ambiental, Direito Internacional, Filosofia do Direito, Direito 
Financeiro, Direito Previdenciário, Direito Eleitoral, bem como Estatuto da Advocacia e da OAB, 
seu Regulamento Geral e Código de Ética e Disciplina da OAB.

Número de questões 80

Prova prático-
profissional

Área de 
conhecimento

Redação de peça profissional e questões, sob a forma de situações-problema, 
compreendendo as seguintes áreas de opção do examinando, quando da sua inscrição: Direito 
Administrativo, Direito Civil, Direito Constitucional, Direito Empresarial, Direito Penal, Direito do 
Trabalho ou Direito Tributário e do seu correspondente direito processual.

Número de questões Uma peça profissional e quatro questões escritas discursivas
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SOBRE O MATERIAL 

Se a FGV cobra os mesmos temas repetidamente, faz sentido estudar tudo da mesma forma? 

Este material foi desenvolvido a partir de um levantamento completo dos artigos, súmulas e julgados efetivamente cobrados nas 
questões objetivas do Exame de Ordem Unificado. Assim, você direciona seus estudos para o que a banca realmente exige, revisa com mais 
eficiência e otimiza o seu tempo de preparação. 

Provas analisadas: 

• 35º Exame de Ordem Unificado (edital 20/04/2022 - prova 03/07//2022) #FGV (35-OAB-22) 
• 36º Exame de Ordem Unificado (edital 09/08/2022 - prova 23/10/2022) #FGV (36-OAB-22) 
• 37º Exame de Ordem Unificado (edital 05/12/2022 - prova 26/02/2023) #FGV (37-OAB-23) 
• 38º Exame de Ordem Unificado (edital 17/04/2023 - prova 09/07/2023) #FGV (38-OAB-23) 
• 39º Exame de Ordem Unificado (edital 29/08/2023 - prova 19/11/2023) #FGV (39-OAB-23)  
• 40º Exame de Ordem Unificado (edital 29/12/2023 - prova 24/03/2024) #FGV (40-OAB-24)  
• 41º Exame de Ordem Unificado (edital 06/05/2024 - prova 28/07/2024) #FGV (41-OAB-24) 
• 42º Exame de Ordem Unificado (edital 09/09/2024 - prova 01/12/2024) #FGV (42-OAB-24) 
• 43º Exame de Ordem Unificado (edital 26/12/2024 - prova 27/04/2025) #FGV (43-OAB-25) 
• 44º Exame de Ordem Unificado (edital 30/04/2025 - prova 17/08/2025) #FGV (44-OAB-25) 
• 45º Exame de Ordem Unificado (edital 01/10/2025 - prova 21/12/2025) #FGV (45-OAB-25) 
• 46º Exame de Ordem Unificado (edital 26/01/2026 - prova 03/05/2026) #FGV (46-OAB-26) 

Para tornar seu estudo e sua revisão mais eficientes, foram selecionados apenas os dispositivos legais, as súmulas e os julgados 
efetivamente cobrados nas questões objetivas das provas elaboradas pela FGV. 

Os artigos são apresentados na íntegra, proporcionando uma compreensão completa do tema. Entretanto, os dispositivos 
especificamente exigidos em prova — parágrafos, incisos e alíneas — estão destacados em negrito e identificados com a hashtag da 
respectiva edição do Exame de Ordem Unificado. Além disso, ao final de cada assunto, foram inseridas as questões correspondentes, 
permitindo a imediata fixação do conteúdo e a verificação do padrão de cobrança da banca. 

Como material complementar, são disponibilizadas compilações das Súmulas, dos Temas de Repercussão Geral do Supremo Tribunal 
Federal, dos Temas de Recursos Repetitivos do Superior Tribunal de Justiça e dos Incidentes de Assunção de Competência, organizadas em 
ordem numérica para facilitar a consulta, a revisão e a localização dos precedentes. 

Aproveite também para conhecer a plataforma www.LEIS.DIGITAL, desenvolvida para proporcionar um estudo estratégico e 

direcionado, com materiais constantemente atualizados para as provas elaboradas pela FGV. Acompanhe ainda as novidades, conteúdos e 

dicas de preparação pelo Instagram @LEIS.DIGITAL. 

Julho de 2026 

Ana Paula Dias 

(@APDAYS) 

Encontrou algum erro no material? Encaminhe um e-mail (leisdigital@gmail.com) 
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TÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS (ARTS. 1º A 4º)	  7
(2) QUESTÃO(ÕES) 

TÍTULO II - DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (ARTS. 5º A 17)	  8
Capítulo I - Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos (art. 5º)	  8
(21) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo II - Dos Direitos Sociais (arts. 6º a 11)	  18
(5) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo III - Da Nacionalidade (arts. 12 e 13)	  20
(4) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo IV - Dos Direitos Políticos (arts. 14 a 16)	  22
(3) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo V - Dos Partidos Políticos (art. 17)	  24
(1) QUESTÃO(ÕES) 

TÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO (ARTS. 18 A 43)	  25
Capítulo I - Da Organização Político-Administrativo (arts. 18 e 19)	  25
(1) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo II - Da União (arts. 20 a 24)	  25
(5) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo III - Dos Estados Federados (arts. 25 a 28)	  28
(5) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo IV - Dos Municípios (arts. 29 a 31)	  31
(6) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo VI - Da Intervenção (arts. 34 a 36)	  35
(3) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo VII - Da Administração Pública (arts. 37 a 43)	  37
Seção I - Disposições Gerais (arts. 37 e 38)	  37
(5) QUESTÃO(ÕES) 

Seção II - Dos Servidores Públicos (arts. 39 a 41)	  41
(2) QUESTÃO(ÕES) 

TÍTULO IV - DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES (ARTS. 44 A 135)	  44
Capítulo I - Do Poder Legislativo (arts. 44 a 75)	  44
Seção II - Das Atribuições do Congresso Nacional (arts. 48 a 50)	  44
(1) QUESTÃO(ÕES) 

Seção V - Dos Deputados e dos Senadores (arts. 53 a 56)	  44
(1) QUESTÃO(ÕES) 

Seção VII - Das Comissões (art. 58)	  45
(1) QUESTÃO(ÕES) 

Seção VIII - Do Processo Legislativo (arts. 59 a 69)	  46
Subseção II - Da Emenda à Constituição (art. 60)	  46
(5) QUESTÃO(ÕES) 

Subseção III - Das Leis (arts. 61 a 69)	  49
(5) QUESTÃO(ÕES) 

Seção IX - Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (arts. 70 a 75)	  52
(2) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo II - Do Poder Executivo (arts. 76 a 91)	  54
Seção II - Das Atribuições do Presidente da República (art. 84)	  54
(1) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo III - Do Poder Judiciário (arts. 92 a 126)	  55
Seção I - Disposições Gerais (arts. 92 a 100)	  55
(4) QUESTÃO(ÕES) 

Seção II - Do Supremo Tribunal Federal (arts. 101 a 103-B)	  59
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(2) QUESTÃO(ÕES) 

Capítulo II - Das Finanças Públicas (arts. 163 a 169)	  93
Seção II - Dos Orçamentos (arts. 165 a 169)	  93
(9) QUESTÃO(ÕES) 

TÍTULO VII - DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA (ARTS. 170 A 192)	  100
Capítulo I - Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica (arts. 170 a 181)	  100
(4) QUESTÃO(ÕES) 
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(6) QUESTÃO(ÕES) 
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(2) QUESTÃO(ÕES) 
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ATOS DE DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS (ARTS. 1º A 119)	  121
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TÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS (ARTS. 1º A 4º) 

ART. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. #FGV (42-OAB-24) 

ART. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; #FGV (43-OAB-25) 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

(2) QUESTÃO(ÕES) 

#FGV (42-OAB-24)  - Algumas lideranças partidárias do Congresso 1
Nacional têm considerado inadequadas as políticas públicas adotadas 
por diversos Estados, as quais, para essas lideranças, não se 
compatibilizavam com as iniciativas adotadas pela União. Por esta 
razão, informaram que pretendem propor uma emenda à Constituição 
da República, segundo a qual qualquer deliberação legislativa 
estadual pode vir a ser anulada pelo Congresso Nacional, enquanto 
qualquer ato emanado por governadores pode vir a ser revisto pelo 
Presidente da República. 
Sobre a hipótese, segundo a ordem jurídica vigente no Brasil, assinale 
a afirmativa correta. 
A) O Congresso Nacional, investido na função de poder constituinte 

reformador, pode estabelecer essa alteração, por se tratar de 
proposição de emenda à Constituição. 

B) Os Estados−membros, por serem dotados de autonomia, podem 
ampliar seus poderes, inclusive o direito de secessão, mas não 
poderiam ter seus atuais poderes restringidos. 

C) O sistema constitucional prevê a subordinação dos poderes dos 
Estados−membros aos poderes da União, o que torna 
desnecessária a emenda para atingir os objetivos pretendidos. 

D) Uma emenda constitucional com esse teor atacaria frontalmente o 
princípio federativo e, por violar cláusula pétrea, seria 
considerada incompatível com a Constituição da República. 

#FGV (43-OAB-25)  - Em razão de fenômenos climáticos que vêm 2
ocorrendo de forma reiterada nos últimos anos, os Estados de 
determinada região do país vêm sofrendo grandes perdas 
econômicas, o que acentua o desequilíbrio socioeconômico em 
relação às demais regiões do país.  
Por haver no plano federal o entendimento de serem necessárias 
medidas que incentivem as atividades econômicas da região 
prejudicada, surgiu a proposta para que bancos estatais 
concedessem juros favorecidos para financiar atividades 
consideradas prioritárias para a região. A essa proposta se opôs o 
Governador do Estado Beta , que, entendendo haver 
inconstitucionalidade nela, solicitou aconselhamento jurídico ao seu 
corpo de advogados.  
Sobre a hipótese, segundo a perspectiva jurídico-constitucional 
brasileira, assinale a opção que apresenta, corretamente, a 
orientação recebida.  
(A) O governador do Estado Beta está correto, em razão da violação 

ao princípio da igualdade de tratamento entre as regiões de um 
Estado Federal.  

(B) A medida encontra respaldo constitucional por ser o combate às 
desigualdades regionais um objetivo fundamental da República.  

(C) A proposta de bancos estatais oferecerem juros favorecidos 
afronta a ordem constitucional, mesmo que seja lícito combater as 
desigualdades regionais.  

(D) O combate às desigualdades regionais não configura tema de 
índole constitucional, sendo seu enfrentamento delineado pela 
via legal, conforme a opção política do legislador. 

 Gabarito: D1
 Gabarito: B2
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TÍTULO II - DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (ARTS. 5º A 
17) 

CAPÍTULO I - DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
(ART. 5º) 

ART. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

“O art. 5.º, caput, consagra serem todos iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza. 
Deve-se, contudo, buscar não somente essa aparente igualdade 
formal (consagrada no liberalismo clássico), mas, principalmente, 
a igualdade material. 
Isso porque, no Estado social ativo, efetivador dos direitos 
humanos, imagina-se uma igualdade mais real perante os bens da 
vida, diversa daquela apenas formalizada em face da lei. 
Essa busca por uma igualdade substancial, muitas vezes 
idealista, reconheça-se, eterniza-se na sempre lembrada, com 
emoção, Oração aos Moços, de Rui Barbosa, inspirada na lição 
secular de Aristóteles, devendo-se tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida de suas desigualdades. 
Em diversas hipóteses a própria Constituição se encarrega de 
aprofundar a regra da isonomia material: a) art. 3.º, I, III e IV; b) 
art. 4.º, VIII; c) art. 5.º, I, XXXVII, XLI e XLII; d) art. 7.º, XX, XXX, XXXI, 
XXXII e XXXIV; e) art. 12, §§ 2.º e 3.º; f) art. 14, caput; g) art. 19, III; h) 
art. 23, II e X; i) art. 24, XIV; j) art. 37, I e VIII; k) art. 43, caput; l) art. 
146, III, “d” (EC n. 42/2003 — Reforma Tributária); m) art. 150, II; n) 
art. 183, § 1.º, e art. 189, parágrafo único; o) art. 203, IV e V; p) art. 
206, I; q) art. 208, III; r) art. 226, § 5.º; s) art. 231, § 2.º etc. 
Em outras, é o próprio constituinte quem estabelece as 
desigualdades, por exemplo, em relação à igualdade entre 
homens e mulheres em direitos e obrigações, nos termos da 
Constituição, destacando-se as seguintes diferenciações: a) art. 
5.º, L (condições às presidiárias para que possam permanecer 
com os seus filhos durante o período de amamentação); b) art. 7.º, 
XVIII e XIX (licença-maternidade e licença-paternidade); c) art. 143, 
§§ 1.º e 2.º (serviço militar obrigatório); d) art. 40, III, e art. 201, § 
7.º, I e II (regras sobre aposentadoria — EC n. 103/2019). 
Além dessas e de outras hipóteses expressamente previstas na 
CF/88, a grande dificuldade consiste em saber até que ponto a 
desigualdade não gera inconstitucionalidade. 
Celso Antônio Bandeira de Mello parece ter encontrado 
parâmetros sólidos e coerentes em sua clássica monografia sobre 
o tema do princípio da igualdade, na qual fala em três questões 
a serem observadas, a fim de se verificar o respeito ou 
desrespeito ao aludido princípio. O desrespeito a qualquer delas 
leva à inexorável ofensa à isonomia. Resta, então, enumerá-las: 
“a) a primeira diz com o elemento tomado como fator de 
desigualação; b) a segunda reporta-se à correlação lógica 
abstrata existente entre o fator erigido em critério de discrímen e 
a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado; c) 
a terceira atina à consonância desta correlação lógica com os 
interesses absorvidos no sistema constitucional e destarte 
juridicizados”.” (LENZA, Pedro. Direito Constitucional - Coleção 
Esquematizado - 30ª Edição 2026. 30. ed. Rio de Janeiro: SRV, 
2026. E-book.) #FGV (45-OAB-25)  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei; 
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;   
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além 
da indenização por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;   
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva; #FGV (37-OAB-23) 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa 
ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-
se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei; 
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica 
e de comunicação, independentemente de censura ou licença; 
#FGV (42-OAB-24)   

TEMA 738-STF - É incompatível com a Constituição a exigência 
de inscrição na Ordem dos Músicos do Brasil, bem como de 
pagamento de anuidade, para o exercício da profissão. STF. RE 
795467 RG, julgado em 05-06-2014 #FGV (42-OAB-24) 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação;    
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial; #FGV (35-OAB-22/43-OAB-25) 
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal;  
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; #FGV (36-OAB-22/42-OAB-24)    

TEMA 738-STF - É incompatível com a Constituição a exigência 
de inscrição na Ordem dos Músicos do Brasil, bem como de 
pagamento de anuidade, para o exercício da profissão. STF. RE 
795467 RG, julgado em 05-06-2014 #FGV (42-OAB-24) 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o 
sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;    
XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer 
ou dele sair com seus bens; 
XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais 
abertos ao público, independentemente de autorização, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo 
local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 
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XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de 
caráter paramilitar; 
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas 
independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em 
seu funcionamento; 
XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou 
ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no 
primeiro caso, o trânsito em julgado; 
XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer 
associado; 
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, 
têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente; 
XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição; 
XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano; #FGV (44-OAB-25) 
XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 
trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento 
de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei 
sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros 
pelo tempo que a lei fixar; 
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à 
reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas; 
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras 
que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e 
às respectivas representações sindicais e associativas; 
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio 
temporário para sua utilização, bem como proteção às criações 
industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a 
outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 
XXX - é garantido o direito de herança; 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do 
"de cujus"; 
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; 
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos 
ou contra ilegalidade ou abuso de poder; #FGV (41-OAB-24)   

Súmula Vinculante 21 - É inconstitucional a exigência de 
depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para 
admissibilidade de recurso administrativo. #FGV (41-OAB-24)    

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de 
direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito; 
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada; #FGV (38-OAB-23) 
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 
que lhe der a lei, assegurados: #FGV (41-OAB-24) 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a 
vida; 
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal; 
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 
liberdades fundamentais; 
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; #FGV 
(40-OAB-24) 
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; #FGV (40-
OAB-24) 
XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático; #FGV (40-OAB-24) 
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a 
obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra 
eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 
#FGV (36-OAB-22) 
XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes: 
a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XLVII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 
84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de 
acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 
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XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 
moral; 
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 
permanecer com seus filhos durante o período de amamentação; 
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso 
de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei; 
LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político 
ou de opinião; 
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente; 
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal; 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes; 
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios 
ilícitos; 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória; 
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação 
criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta 
não for intentada no prazo legal; 
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem; 
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei; 
LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada; #FGV (41-OAB-24) 

CPP, art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente, 
ao Ministério Público e à família do preso ou à pessoa por ele 
indicada. (Redação dada pela Lei n. 12.403/2011) 
§ 1º Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, 
será encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em 
flagrante e, caso o autuado não informe o nome de seu 
advogado, cópia integral para a Defensoria Pública. (Redação 
dada pela Lei n. 12.403/2011) 
§ 2º No mesmo prazo, será entregue ao preso, mediante recibo, a 
nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, 
o nome do condutor e os das testemunhas. (Redação dada pela 
Lei n. 12.403/2011) 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e 
de advogado; 
LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua 
prisão ou por seu interrogatório policial; 
LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade 
judiciária; #FGV (44-OAB-25) 

Lei n. 7.960/1989 - Dispõe sobre prisão temporária. 

Art. 1° Caberá prisão temporária: 
I - quando imprescindível para as investigações do inquérito 
policial; 
II - quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer 
elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade; 
III - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer 
prova admitida na legislação penal, de autoria ou participação do 
indiciado nos seguintes crimes: 
a) homicídio doloso (art. 121, caput, e seu § 2°); 
b) seqüestro ou cárcere privado (art. 148, caput, e seus §§ 1° e 2°); 
c) roubo (art. 157, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°); 
d) extorsão (art. 158, caput, e seus §§ 1° e 2°); 
e) extorsão mediante seqüestro (art. 159, caput, e seus §§ 1°, 2° e 
3°); 
f) estupro  (art. 213, caput, e sua combinação com o  art. 223, 
caput, e parágrafo único); 
g) atentado violento ao pudor  (art. 214, caput, e sua combinação 
com o art. 223, caput, e parágrafo único); 
h) rapto violento (art. 219, e sua combinação com o art. 223 caput, 
e parágrafo único);  
i) epidemia com resultado de morte (art. 267, § 1°); 
j) envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou 
medicinal qualificado pela morte (art. 270, caput, combinado 
com art. 285); 
k) quadrilha ou bando (art. 288), todos do Código Penal; 
l) genocídio  (arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 
1956), em qualquer de sua formas típicas; 
m) tráfico de drogas  (art. 12 da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 
1976); 
n) crimes contra o sistema financeiro (Lei n° 7.492, de 16 de junho 
de 1986). 
o) crimes previstos na Lei de Terrorismo. (Incluído pela Lei n. 
13.260/2016) 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei 
admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança; 
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 
inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a 
do depositário infiel; 
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus  sempre que alguém sofrer ou 
se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade 
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 
LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito 
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público; #FGV (36-OAB-22) 
LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 
a) partido político com representação no Congresso Nacional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente 
constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa 
dos interesses de seus membros ou associados; 
LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de 
norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania; #FGV (39-OAB-23) 
LXXII - conceder-se-á habeas data: #FGV (46-OAB-26) 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 
pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público; 
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b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por 
processo sigiloso, judicial ou administrativo; #FGV (36-OAB-22) 
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência; #FGV (36-OAB-22/43-OAB-25)   

Lei n. 4.717/1965 - Regula a ação popular. 
Art. 1º, § 3º A prova da cidadania, para ingresso em juízo, será 
feita com o título eleitoral, ou com documento que a ele 
corresponda. 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos; 
LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim 
como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença; 
LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da 
lei:  
a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, 
na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania. #FGV (36-OAB-22) 
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados 
a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação. (Incluído pela EC n. 45/2004)  
LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados  pessoais, inclusive nos meios digitais.      (Incluído pela EC n. 
115/2022) 
§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm 
aplicação imediata. 
§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem 
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou 
dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil 
seja parte. 
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. (Incluído pela EC n. 45/2004) #FGV (46-OAB-26) 
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a 
cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído pela EC n. 45/2004) 

A Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San 
José da Costa Rica) foi incorporada ao Direito brasileiro antes 
da EC 45/2004 e, portanto, tem status supralegal. STF. 
RE 466343, julgado em 03/12/2008 (Inf. 531) #FGV (46-OAB-26) 

Controle de convencionalidade: “as normas de proteção dos 
direitos da pessoa humana não se exaurem no direito interno do 
Estado; ao contrário, existem direitos que são incorporados à 
ordem jurídica estatal em razão dos tratados internacionais, 
fazendo inclusive com que ocorra uma transmutação 
hermenêutica dos direitos fundamentais. 

Assim é que o controle de convencionalidade tem recebido 
atenção especial nos estudos da atualidade, com repercussões 
nas decisões dos tribunais de vários países. Tal controle diz 
respeito a um novo dispositivo jurídico fiscalizador das leis 
infraconstitucionais, que possibilita o duplo controle da 
verticalidade, isto é, as normas internas de um país devem estar 
compatíveis tanto com a Consti tuição (controle de 
constitucionalidade) quanto com os tratados internacionais 
ratificados pelo país onde vigoram tais normas (controle de 
convencionalidade). 
Esse instituto garante o controle sobre a eficácia das legislações 
internacionais e permite dirimir conflitos entre o direito interno e 
as normas de Direito Internacional, podendo ser efetuado pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos ou pelos tribunais 
internos dos países que fazem parte da Convenção.  
(…) O controle de convencionalidade poderá ser efetuado tanto 
na esfera internacional quanto no âmbito nacional. Na esfera 
internacional, in casu, o órgão que terá competência jurisdicional 
para realizá-lo será a Corte Interamericana de Direitos Humanos e 
se apresenta como uma espécie de “controle concentrado de 
convencionalidade”, pois, através de uma sentença judicial 
proveniente de um caso concreto, seus efeitos geram 
modificação, revogação ou reforma das normas ou práticas 
internas em benefício dos direitos da pessoa humana. 
Na esfera nacional, esse controle se dará por intermédio da 
atuação dos tribunais e juízes internos, que terão competência 
para aplicar a Convenção em detrimento da legislação interna em 
um caso concreto, a fim de proteger direitos mais benéficos à 
pessoa humana. 
O controle de convencionalidade doméstico consiste numa 
sindicância de compatibilidade entre o direito estatal e o 
internacional dos direitos humanos. Partindo desse conceito 
básico, torna-se necessário esclarecer algumas questões. 
Primeiro, o dito controle possui a natureza de “garantia”, ou seja, 
trata-se de um instrumento à serviço da proteção dos direitos 
humanos internacionalmente consagrados. Segundo, seu 
resultado não necessariamente irá definir que uma norma 
internacional seja prevalente em determinado caso, pois os 
direitos fundamentais previstos na ordem jurídica interna, caso 
eles sejam mais favoráveis à tutela da pessoa humana (princípio 
pro persona), devem ter primazia. Portanto, o exercício do 
controle de convencionalidade independe da hierarquia que o 
Estado atribui às normas internacionais em matéria de direitos 
humanos. Terceiro, quaisquer normas estatais, incluindo as 
constitucionais e decisões judiciais, estão sujeitas ao controle de 
convencionalidade doméstico. Desse modo, leis em abstrato e 
até mesmo omissões legislativas podem ser objeto do citado 
controle. Quarto, o bloco de convencionalidade doméstico é mais 
amplo que o interamericano, uma vez que composto também 
pelas normas emanadas do sistema onusiano. Quinto, segundo o 
atual entendimento da Corte IDH (que já mudou inúmeras vezes), 
compete a todos os órgãos e poderes do Estado exercerem o 
controle de convencionalidade. Sexto e último, já que são breves 
aspectos, os efeitos da declaração de inconvencionalidade 
dependem do órgão que a proclamou. Em sede de jurisdição 
constitucional, haverá invalidação da norma estatal com efeitos 
erga omnes e ex tunc. Se por outros órgãos dotados de 
jurisdição, inter partes. Por fim, se realizado por autoridades sem 
jurisdição (controle fraco), não há que se falar em invalidação, mas 
sim em interpretação conforme, ou seja, afasta-se somente a 
interpretação incompatível.” (GUERRA, S. Curso de direitos 
humanos. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2023. E-book.) 
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(21) QUESTÃO(ÕES) 

#FGV (35-OAB-22)  - O Juízo da 10ª Vara Criminal do Estado Alfa, com 3
base nos elementos probatórios dos autos, defere medida de busca e 
apreensão a ser realizada na residência de João. Devido à intensa 
movimentação de pessoas durante o período diurno, bem como para 
evitar a destruição deliberada de provas, o delegado de polícia 
determina que as diligências necessárias ao cumprimento da ordem 
sejam realizadas à noite, quando João estaria dormindo, aumentando 
as chances de sucesso da incursão. Sobre o caso hipotético narrado, 
com base no texto constitucional, assinale a afirmativa correta.  
(A) A inviolabilidade de domicílio, embora possa ser relativizada em 

casos pontuais, não autoriza que as diligências necessárias ao 
cumprimento do mandado de busca e apreensão na residência de 
João sejam efetivadas durante o período noturno.  

(B) A incursão policial na residência de João se justificaria apenas em 
caso de flagrante delito, mas, inexistindo a situação de flagrância, 
o mandado de busca e apreensão expedido pelo Juízo da 10ª 
Vara Criminal do Estado Alfa é nulo.  

(C) O cumprimento da medida de busca e apreensão durante o 
período noturno é justificado pelas razões invocadas pelo 
Delegado, de modo que a inviolabilidade de domicílio cede 
espaço à efetividade e à imperatividade dos atos estatais.  

(D) A inviolabidade de domicílio não é uma garantia absoluta e, 
estando a ordem expedida pelo Juízo da 10ª Vara Criminal 
devidamente fundamentada, o seu cumprimento pode ser 
realizado a qualquer hora do dia ou da noite. 

#FGV (35-OAB-22)  - De acordo com a Recomendação nº 123, de 07 de 4
janeiro de 2022, do Conselho Nacional de Justiça, os órgãos do 
Poder Judiciário brasileiro estão recomendados à “observância dos 
tratados e convenções internacionais de direitos humanos em vigor 
no Brasil e à utilização da jurisprudência da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (Corte IDH), bem como à necessidade de controle 
de convencionalidade das leis internas.”  
Nesse sentido, controle de convencionalidade deve ser corretamente 
entendido como  
(A) o controle de compatibilidade material e formal entre a legislação 

brasileira e o que está disposto, em geral, na Constituição 
Federal.  

(B) a verificação da compatibilidade entre as leis de um Estado 
(legislação doméstica) e as normas dos tratados internacionais de 
Direitos Humanos firmados e incorporados à legislação do país.  

(C) a análise hermenêutica que propõe uma interpretação das normas 
de Direitos Humanos, de maneira a adequá-las àquilo que 
estabelece a legislação interna do país.  

(D) a busca da conformidade da Constituição e da legislação 
doméstica àquilo que está convencionado nas normas do Direito 
Natural, pois essas são logicamente anteriores e moralmente 
superiores. 

#FGV (36-OAB-22)  - Um órgão público, detentor de banco de dados 5
com informações passíveis de serem transmitidas a terceiros, possuía 
informações inexatas a respeito de João. Em razão disso, ele dirige 
petição ao referido órgão solicitando que providenciasse a devida 
retificação. A petição seguiu acompanhada dos documentos que 
informavam os dados corretos sobre a pessoa de João. Como o 
órgão público indeferiu tanto o pedido inicial quanto o recurso 
administrativo interposto, João contratou você, como advogado(a), 
para ajuizar a medida judicial cabível.  
Agindo em conformidade com o sistema jurídico-constitucional 
brasileiro, você  
(A) ajuizou um Habeas Data, esclarecendo que o Mandado de 

Segurança, por ser um remédio de caráter residual, não seria o 
instrumento adequado para aquela situação específica, em que 
se almejava retificar informações pessoais.  

(B) ajuizou uma Ação Ordinária, informando a João ser esta a única 
solução processual passível de atingir os objetivos pretendidos, já 
que a comprovação do direito líquido e certo pressupõe a dilação 
probatória.  

(C) impetrou Mandado de Segurança, tendo o cuidado de observar 
que a impetração se desse dentro do prazo decadencial de 120 
dias do conhecimento, por João, do improvimento do recurso.  

(D) informou a João que a situação em tela é uma exceção à 
possibilidade de resolução no âmbito da esfera judicial, sendo 
que sua solução obrigatoriamente se esgota na esfera 
administrativa. 

#FGV (36-OAB-22)  - Roberto, cidadão brasileiro, toma conhecimento 6
que um órgão público federal está contratando uma conhecida 
empreiteira do Estado Delta para a realização de obras sem promover 
o regular procedimento licitatório. A fim de proteger o interesse 
público, busca obter maiores informações junto aos setores 
competentes do próprio órgão. Sem sucesso, passa a considerar a 
hipótese de ajuizar uma Ação Popular a fim de anular os atos de 
contratação, bem como buscar o ressarcimento dos cofres públicos 
por eventuais danos patrimoniais. Antes de fazê-lo, no entanto, quer 
saber as consequências referentes ao pagamento de custas judiciais 
e do ônus de sucumbência, caso não obtenha sucesso na causa.  
Você, como advogado(a), então, explica-lhe que, segundo o sistema 
jurídico-constitucional brasileiro, caso não obtenha sucesso na causa,  
(A) não terá que arcar com as custas judiciais e com o ônus de 

sucumbência, posto que o interesse que o move na causa é 
revestido de inequívoca boa-fé, em defesa do interesse público.  

(B) somente terá que arcar com as custas judiciais, mas não com os 
ônus sucumbenciais, posto se tratar de um processo de natureza 
constitucional que visa a salvaguardar o interesse social.  

(C) terá que arcar com as custas judiciais e com o ônus de 
sucumbência, como ocorre ordinariamente no âmbito do sistema 
processual brasileiro.  

(D) não terá que arcar com qualquer custo, considerando que a 
Constituição Federal de 1988 concede aos brasileiros isenção de 
custas em todos os chamados remédios constitucionais. 
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#FGV (36-OAB-22)  - Martinez, cidadão espanhol, foi convidado por 7
XYZ, universidade privada de Direito, situada no Brasil, para ministrar 
a disciplina Direito Constitucional. Para tanto, ele estabeleceu 
residência em solo brasileiro. Após 2 (dois) anos lecionando na 
referida instituição de ensino, apesar de possuir qualificação 
adequada para o exercício do magistério, Martinez é surpreendido em 
suas redes sociais com graves alegações de exercício ilegal da 
profissão.  
Sobre a questão em comento, com base no texto constitucional, 
assinale a afirmativa correta.  
(A) Martinez, na condição de estrangeiro residente no Brasil, goza de 

todos os direitos fundamentais e políticos assegurados pela 
Constituição de 1988 aos brasileiros natos e naturalizados, 
podendo, em consequência, lecionar na universidade de Direito 
XYZ.  

(B) Apesar de restringir o exercício de determinados direitos por 
parte dos estrangeiros, a Constituição de 1988 assegura a 
Martinez o livre exercício de sua profissão, desde que preencha 
os requisitos legais exigidos.  

(C) A Constituição de 1988, ainda que assegure a autonomia didático-
científica das universidades, exige prévia naturalização do 
estrangeiro Martinez para que possa atuar no ensino superior de 
ensino.  

(D) A ordem constitucional permite que Martinez, na condição de 
estrangeiro residente no Brasil, desempenhe livremente sua 
profissão, mas condiciona tal direito à prova de residência em 
solo brasileiro por, no mínimo, 04 (quatro) anos. 

#FGV (36-OAB-22)  - Antônio foi condenado em definitivo pela prática 8
de diversos crimes em concurso material. Além da privação da 
liberdade, também foi condenado, cumulativamente, à pena de multa 
e à obrigação de ressarcir os danos causados às vítimas das práticas 
criminosas.  
Em caso de falecimento de Antônio, com base no texto constitucional, 
é correto afirmar que,  
(A) à exceção das penas privativas de liberdade, todas as demais 

podem ser estendidas aos sucessores de Antônio até o limite do 
valor do patrimônio transferido.  

(B) pelo princípio da intransmissibilidade da pena, nenhuma das 
obrigações ou penas decorrentes da prática criminosa pode ser 
transferida aos sucessores de Antônio.  

(C) apenas a pena de multa e obrigações de cunho patrimonial 
podem ser estendidas aos sucessores de Antônio até o limite do 
valor do patrimônio transferido.  

(D) a obrigação de reparar os danos causados às vítimas pode ser 
estendida aos sucessores de Antônio e contra eles executada até 
o limite do valor do patrimônio transferido. 

#FGV (37-OAB-23)  - Carlos, praticante de religião politeísta, é 9
internado em hospital de orientação cristã e solicita assistência 
espiritual a ser conduzida por um líder religioso de sua crença.  
Os parentes de Carlos, mesmo cientes de que a assistência solicitada 
se resumiria a uma discreta conversa, estão temerosos de que a 
presença do referido líder coloque em risco a permanência de Carlos 
no hospital, em virtude de representar uma vertente religiosa não 
aderente à fé adotada pela instituição hospitalar.  
Os parentes de Carlos o procuram, como advogado(a), para conhecer 
os procedimentos adequados à situação narrada.  
Você os informou que, segundo o sistema jurídico-constitucional 
brasileiro, o hospital  
(A) pode negar a autorização para a assistência espiritual em religião 

diversa daquela preconizada pela instituição, embora não fosse o 
caso de Carlos perder a vaga.  

(B) não pode negar o apoio espiritual solicitado, mesmo que a 
assistência seja prestada em bases religiosas diversas daquela 
oficialmente preconizada pelo hospital.  

(C) somente está obrigado a autorizar a assistência religiosa caso já 
tivesse permitido que sacerdote de outra religião exercesse 
atividades religiosas em suas instalações.  

(D) tem, como instituição privada, total autonomia para estabelecer 
regras para situações como esta, podendo permitir ou negar o 
pedido, de acordo com seu regulamento interno. 

#FGV (38-OAB-23)  - A Lei nº YYY do Município Alfa revogou o 10
adicional por tempo de serviços (ATS), abolindo-o por inteiro com 
efeitos retroativos absolutos. Além disso, estabeleceu as regras para 
que os servidores não só deixassem de receber o referido adicional, 
como também para que devolvessem todas as quantias por eles 
recebidas a título de ATS.  
A medida foi justificada sob o argumento de que haveria significativa 
economia das despesas públicas e, por isso, seria possível o aumento 
nos investimentos em saúde e em educação. Os servidores, por sua 
vez, alegaram clara violação ao direito adquirido e ao ato jurídico 
perfeito em relação à determinação de devolução dos valores já 
recebidos.  
Sobre a questão em discussão, segundo o sistema jurídico-
constitucional, assinale a afirmativa correta.  
(A) A Lei nº YYY apresenta indiscutível interesse público, portanto, a 

retroatividade absoluta é válida, encontrando-se de acordo com o 
que determina o sistema jurídico-constitucional.  

(B) A garantia ao direito adquirido não se aplica às normas 
municipais, que podem, por razões econômicas, produzir efeitos 
retroativos.  

(C) A retroatividade absoluta da Lei nº YYY fere o texto constitucional, 
pois afeta situações já constituídas e exauridas em momento 
pretérito.  

(D) O direito adquirido, por determinação constitucional expressa, 
pode ser desconsiderado nas situações em que o seu 
reconhecimento inviabilize políticas públicas nas áreas de 
educação e saúde. 
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#FGV (39-OAB-23)  - Emenda à Constituição inseriu novo direito social 11
na Constituição Federal de 1988. Da análise do dispositivo normativo 
extraiu-se que a fruição do direito ali previsto somente seria possível 
com sua devida disciplina legal.  
Passados sete anos sem que o Congresso Nacional tivesse elaborado 
a referida regulamentação, mesmo após decisões do Supremo 
Tribunal Federal que reconheciam a mora e determinavam prazo 
razoável para a edição da norma regulamentadora, Fernando, que 
entende fazer jus a tal direito, procurou você, como advogado(a), a 
fim de saber se há alguma providência judicial a ser tomada para que 
possa usufruir do direito constitucionalmente previsto.  
Sobre a hipótese, de acordo com o sistema jurídico-constitucional 
vigente, assinale a afirmativa que apresenta, corretamente, sua 
orientação.  
(A) A via judicial não é cabível, posto que, com base no princípio da 

separação de poderes, somente a produção de lei 
regulamentadora pelo Congresso Nacional viabilizará a fruição do 
referido direito social.  

(B) Fernando poderá ingressar com mandado de injunção perante o 
Superior Tribunal de Justiça, o qual, reconhecendo a existência de 
mora por parte do Congresso Nacional, poderá determinar que 
este Tribunal edite a lei regulamentadora imediatamente.  

(C) O mandado de injunção, a ser impetrado por Fernando perante o 
Supremo Tribunal Federal, pode ser utilizado para requerer que o 
Tribunal estabeleça as condições em que se dará o exercício do 
referido direito social, de modo a permitir a sua fruição.  

(D) Fernando tem a possibilidade de ajuizar uma ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão perante o Supremo Tribunal 
Federal, requerendo que o Tribunal promova sua implementação 
imediata para todos que façam jus ao direito social. 

#FGV (40-OAB-24)  - Paulo é investigado em um Inquérito Policial 12
pelos crimes de ameaça e lesão corporal em face de sua esposa, 
Maria. Ao longo da investigação, foi decretada medida protetiva de 
afastamento de 1.000m em relação à vítima.  
Posteriormente, movido por ciúmes em razão de uma mensagem de 
Maria a um amigo, Paulo foi ao encontro dela com o intuito de 
questioná-la sobre o fato, violando a medida protetiva da qual já havia 
sido regularmente intimado.  
Tendo em vista o que preconiza a Lei n. 11.340/2006, está correto 
afirmar que Paulo  
(A) praticou um crime de ação penal pública incondicionada.  
(B) está incurso nas penas de um crime inafiançável.  
(C) cometeu uma contravenção penal que comporta o oferecimento 

de proposta de suspensão condicional do processo.  
(D) pode ser submetido a um decreto de prisão preventiva em seu 

desfavor, mas não cometeu crime. 

#FGV (41-OAB-24)  - Durante uma operação policial, conhecido 13
traficante de substâncias entorpecentes de alta periculosidade, que 
operava no Município Alfa, foi preso em flagrante. Sua prisão, no 
entanto, por alegadas razões de segurança, não foi comunicada a 
ninguém, acrescendo-se que o local onde se encontra detido é 
desconhecido. A família do preso procura você, na qualidade de 
advogado(a), para saber se ocorreu a violação de algum direito 
fundamental do preso. Com base na situação descrita e no sistema 
jurídico-constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta.  
(A) Não houve desrespeito a qualquer direito fundamental do preso, 

visto que a ordem constitucional estatui que, para os casos de 
prisão em flagrante, os agentes policiais têm até 72 horas para 
comunicar à família a prisão.  

(B) A prisão e o local onde o preso se encontra detido deveriam ter 
sido comunicados imediatamente à família ou a outra pessoa por 
ele indicada, bem como ao juiz competente para apreciar a 
legalidade da prisão.  

(C) Por se tratar de criminoso de alta periculosidade, ele deixa de ser 
considerado, pela ordem constitucional, titular de direitos 
fundamentais, de modo que há mera liberalidade estatal em 
comunicar a sua prisão em flagrante.  

(D) A falta de comunicação da prisão e do local em que o preso se 
encontra são justificáveis, o que decorre da necessidade de se 
preservar a segurança da sociedade, considerando a 
periculosidade do agente. 

#FGV (41-OAB-24)  - Ao exercer o direito de petição, determinada 14
pessoa jurídica estabelecida no território brasileiro precisou realizar o 
pagamento de taxa, para que o órgão administrativo competente 
analisasse a tese de que o agente público praticara uma ilegalidade 
em seu desfavor, o que lhe acarretou um ônus financeiro indevido. Tal 
pagamento foi cobrado com base no que dispõe a Lei Federal n. Y, 
recentemente publicada, que dispõe sobre essa exigência. Diante de 
tal contexto, assinale a opção que se harmoniza com o sistema 
constitucional brasileiro.  
(A) O referido pagamento é devido pela pessoa jurídica estabelecida 

no Brasil, na medida em que somente pessoas naturais, 
nacionais ou estrangeiras, podem exercer o direito de petição 
independentemente do pagamento de taxas.  

(B) Ao exigir o referido pagamento como requisito para a apreciação 
da ilegalidade noticiada, a Lei Federal n. Y é inconstitucional por 
afrontar o exercício do direito de petição.  

(C) Por ser um remédio constitucional direcionado ao âmbito 
jurisdicional, o direito de petição, sem pagamento de taxas, não 
é operativo na via administrativa, logo, a Lei Federal n. Y é 
constitucional.  

(D) A Lei Federal n. Y é válida, desde que, por meio de interpretação 
conforme a Constituição, seja entendido que o referido 
pagamento tem a sua exigibilidade restrita aos casos em que o 
direito de petição descreva abuso de poder. 
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#FGV (41-OAB-24)  - Ana Rosa foi denunciada perante o Tribunal do 15
Júri pela prática de homicídio duplamente qualificado, por ter sido 
praticado mediante tortura e em razão da idade da vítima, Inocêncio, 
criança de 8 anos de idade, ambas as qualificadoras devidamente 
sustentadas no plenário pela acusação. 
O Conselho de Sentença respondeu afirmativamente aos quesitos de 
autoria e materialidade, e negativamente ao quesito de clemência, 
reconhecendo, ainda, as duas qualificadoras. 
Na sentença, o Juiz Presidente utilizou a qualificadora sobejante 
como agravante genérica. Foi interposta apelação defensiva, com 
base na alegação de decisão contrária à decisão dos jurados e 
injustiça na aplicação da pena. Ao final da fundamentação, formulou 
os seguintes requerimentos: o afastamento da qualificadora da 
tortura, a inadmissibilidade de reconhecimento de agravantes, de 
ofício, pelo Juiz Presidente, e a absolvição da ré por ausência de 
provas. 
Como advogado(a) de Geminiana, mãe da vítima, prévia e 
regularmente admitida como assistente de acusação, intimada a se 
manifestar em contrarrazões, é pertinente alegar  
(A) o não cabimento de apelação em face da sentença proferida pelo 

Juiz Presidente do Tribunal do Júri. 
(B) a existência de prova suficiente de autoria. 
(C) a inviabilidade de o Tribunal afastar a qualificadora quesitada ao 

Conselho de Sentença. 
(D) a admissibilidade do reconhecimento de agravantes pelo Juiz 

Presidente, ainda que nenhuma delas tenha sido alegada em 
plenário. 

#FGV (42-OAB-24)  - Renato Carlos, renomado pianista, foi convidado 16
para se apresentar em um grande evento musical internacional 
sediado no Brasil. Ao tentar se inscrever no evento, foi informado de 
que era obrigatório estar inscrito em uma ordem dos músicos para 
poder se apresentar publicamente no país. 
Surpreendido com a informação, procurou você, como advogado(a), e 
solicitou que fosse analisada a compatibilidade da exigência com o 
sistema jurídico−constitucional brasileiro. 
Em relação à exigência, assinale a opção que indica, corretamente, a 
orientação dada. 
A) É válida, pois se harmoniza com o poder regulamentar das 

entidades de classe, regra a ser observada no exercício 
profissional no Brasil. 

B) Viola a ordem constitucional, pois a liberdade profissional é um 
direito com alto grau de amplitude, sendo vedado ao legislador 
estabelecer condições para o seu exercício.  

C) Está de acordo com a Constituição da República, pois visa zelar 
pelo regular exercício da profissão de músico no país, garantindo 
maior qualidade no desempenho profissional. 

D) Encontra−se em desacordo com a Constituição da República, 
pois, além de não proteger interesse público relevante, viola o 
princípio da liberdade de expressão artística. 

#FGV (43-OAB-25)  - O Presidente da República, por ter alegadamente 17
atuado com o intuito de beneficiar pessoas de seu círculo de 
amizades pessoais, é acusado de influir diretamente no resultado de 
uma grande licitação, cujo procedimento ocorreu em órgão do 
Ministério X.  
Enzo, francês nato e naturalizado brasileiro, com candidatura deferida 
para disputar a eleição para vereador no Município em que reside, 
resolve consultá-lo(a), como advogado(a), para saber se ele poderia 
ajuizar uma ação constitucional para anular a referida licitação e para 
preservar a intangibilidade do patrimônio público, bem como a 
integridade do princípio da moralidade administrativa.  
Analisando a narrativa à luz do sistema jurídico-constitucional, assinale 
a afirmativa que apresenta, corretamente, a solução para o caso em 
tela.  
(A) Enzo, por ser francês nato, não tem legitimidade ativa para ajuizar 

ação constitucional com o objetivo almejado, mas pode impetrar 
um mandado de segurança perante o Superior Tribunal de Justiça 
para sustar a eficácia do ato.  

(B) Enzo, na qualidade de cidadão brasileiro, pode ajuizar uma ação 
popular perante o Supremo Tribunal Federal.  

(C) Enzo, no exercício de direito fundamental, pode ajuizar uma ação 
civil pública com o objetivo de proteger o interesse difuso de uma 
Administração Pública proba.  

(D) Enzo, por ser naturalizado brasileiro e ostentar a qualidade de 
cidadão, pode ajuizar uma ação popular perante o Juízo 
competente de primeiro grau. 

#FGV (43-OAB-25)  - Durante um violento temporal, em que as chuvas 18
torrenciais poderiam levar ao desabamento de uma casa, os 
bombeiros militares ingressaram em um domicílio, sem o 
consentimento do morador, à noite, para socorrer as pessoas que 
estavam no imóvel. Posteriormente, o morador propôs ação 
indenizatória por danos morais em face do ente federativo ao qual os 
bombeiros militares estavam vinculados, argumentando que o 
referido ingresso fora ilícito.  
Sobre a hipótese narrada, com base no sistema constitucional 
brasileiro, assinale a afirmativa correta.  
(A) A medida adotada pelos bombeiros militares, a despeito da boa 

intenção deles, foi incorreta, pois o domicílio é inviolável, o que 
pressupõe a autorização do morador para que pudessem 
ingressar no local e prestar socorro.  

(B) A ação indenizatória não prosperará, pois os bombeiros militares, 
diante do desastre iminente, não precisam de consentimento do 
morador do imóvel para prestar socorro.  

(C) A despeito do direito à inviolabilidade do domicílio não ser 
absoluto, o consentimento do morador somente pode ser 
dispensado por determinação judicial, logo a ação dos bombeiros 
foi ilícita.  

(D) Houve desproporcionalidade na atuação dos agentes, o que 
permite a condenação do ente federativo na ação indenizatória, 
visto que a prestação de socorro, sem consentimento do morador, 
só pode ocorrer durante o dia. 
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#FGV (44-OAB-25)  - Durante uma forte tempestade que causou 19
inundações e interrupções no fornecimento de energia na cidade 
Delta, o Prefeito Municipal, buscando evitar o agravamento da 
situação de iminente perigo público, requisitou um gerador de 
energia de propriedade da sociedade empresária Gama para manter 
em funcionamento o hospital municipal.  
O equipamento foi utilizado por dois dias, até que o fornecimento de 
energia fosse restabelecido, o que não causou qualquer dano ao bem 
requisitado. Diante dessa situação, o sócio-gerente de Gama 
compareceu à Prefeitura de Delta para exigir indenização pela 
requisição do bem.  
A esse respeito, assinale a afirmativa correta.  
(A) A sociedade empresária Gama tem direito à indenização, 

independentemente de ter havido dano ao bem.  
(B) Como o bem não sofreu danos durante sua utilização, a 

sociedade empresária Gama não tem direito à indenização.  
(C) A utilização de bem privado, em prol do interesse público, sendo-

lhe causado dano, ou não, não gera direito à indenização.  
(D) A sociedade empresária Gama só teria direito à indenização se a 

requisição tivesse sido realizada por autoridade federal, mas não 
pela autoridade citada no caso concreto. 

#FGV (44-OAB-25)  - Peterson teve sua prisão temporária decretada 20
pelo prazo de trinta dias, ao ser investigado pela prática do crime de 
homicídio culposo na direção de veículo automotor, disposto no Art. 
302 da Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), cuja pena 
cominada é de dois a quatro anos de detenção. A decisão foi 
fundamentada na necessidade da coleta de provas imprescindíveis 
durante a investigação policial.  
Você foi procurado(a), como advogado(a), para atuar no melhor 
interesse de Peterson, no primeiro dia da sua prisão.  
Assinale a opção que apresenta, corretamente, o pedido cabível 
tendo em vista os interesses de seu cliente.  
(A) A liberdade provisória com arbitramento de fiança, pois a pena 

máxima do crime não ultrapassa quatro anos.  
(B) A liberdade provisória com aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois não demonstrada a imprescindibilidade 
da medida.  

(C) O relaxamento imediato da prisão ilegal, pois o crime de 
homicídio culposo na direção de veículo automotor não está no 
rol dos crimes que autorizam a prisão temporária.  

(D) O relaxamento da prisão ilegal a partir do quinto dia de prisão, 
pois a prática do homicídio culposo na direção de veículo 
automotor não configura crime hediondo e o prazo da prisão 
temporária deveria ser de 5 dias, e não, de 30 dias. 

#FGV (45-OAB-25)  - A Faculdade de Direito da Universidade do 21
Estado Beta, pela primeira vez, publicou edital para o ingresso nos 
cursos de mestrado e doutorado, contendo sistema de cotas para 
graduados negros, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência. 
O edital baseia-se em lei estadual, promulgada no ano passado, que 
garante, pelo prazo de cinco anos, o acesso diferenciado aos 
programas de mestrado e doutorado. 
Indignado com essa regra, um graduado apresentou pedido 
administrativo visando à modificação do edital, com a exclusão do 
sistema de cotas. Para tanto, argumentou que ele viola o princípio da 
isonomia. Diante da polêmica, a Diretora da Faculdade consultou o 
corpo de advogados da Universidade. 
Sobre a hipótese apresentada, segundo o sistema jurídico-
constitucional brasileiro, assinale a opção que indica o parecer 
correto que deve ser apresentado.  
(A) O acesso diferenciado, como apresentado no edital, só pode ser 

admitido para as educações básica e superior, sendo 
expressamente vedada a sua utilização em cursos de pós-
graduação. 

(B) A diretoria da Faculdade de Direito tem discricionariedade para, 
livremente, estabelecer critérios para o acesso aos cursos de 
graduação e pós-graduação para quaisquer grupos sociais, com 
base na autonomia didático-científica e administrativa de que 
gozam as universidades públicas. 

(C) A realização da dimensão material do princípio da igualdade 
coaduna-se com a adoção de ações afirmativas que atinja grupos 
sociais determinados, atribuindo-lhes certas vantagens, 
normalmente por tempo definido, com vistas à superação de 
desigualdades decorrentes de situações históricas. 

(D) O edital elaborado pela Faculdade de Direito viola o princípio da 
isonomia formal, princípio constitucional elementar, que tem por 
função garantir idênticas condições de acesso ao ensino de pós-
graduação a todos, relativizando possíveis diferenças culturais, de 
raça ou mesmo por deficiência. 
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#FGV (46-OAB-26)  - Maria descobriu que seu nome constava, 22
erroneamente, em registros públicos estaduais como devedora de 
impostos, mesmo sem nada dever ao Fisco. Muito correta, procurou 
imediatamente a Secretaria de Estado da Fazenda do Estado Alfa, 
solicitando que fosse corrigida a informação. Porém, apesar das 
reiteradas solicitações, o órgão não realizou a retificação. 
Em razão disso, seu amigo Pedro sugeriu a impetração de um habeas 
data, o que seria feito diretamente por Maria, sem a presença de 
um(a) advogado(a). Insegura, Maria procurou você, como advogado(a), 
para saber se este seria o caminho adequado para a retificação 
desejada. 
Segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a opção 
que apresenta, corretamente, a orientação a ser dada. 
(A) A questão deve ser solucionada pela via do mandado de 

segurança, único remédio capaz de propiciar a retificação de 
dados, como no caso de Maria.  

(B) O objetivo almejado por Maria deve ser atingido pela via de 
processo judicial sigiloso, não sendo o remédio sugerido hábil 
para solucionar o problema ventilado. 

(C) Maria pode utilizar esse específico remédio constitucional, 
embora sua impetração vá depender da contratação de 
advogado(a), que possua capacidade postulatória. 

(D) O remédio constitucional em questão não é o instrumento 
adequado para o caso, pois é direcionado a situações em que se 
queira ter acesso a informações de sua própria pessoa.  

#FGV (46-OAB-26)  - Após a edição da Emenda Constitucional nº 23
45/2004, com a inserção do § 3º no Art. 5º da Constituição Federal de 
1988, muito se discutiu acerca do status normativo que deveria ser 
atribuído aos Tratados e Convenções Internacionais sobre Direitos 
Humanos já incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro em data 
anterior ao advento da reforma constitucional referida. 
Acerca do tema, e de acordo com a atual jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), assinale a opção correta. 
(A) Diante da impossibilidade de adoção do rito constitucionalmente 

exigido para a aprovação de emendas constitucionais, os 
Tratados e as Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico nacional antes da EC nº 
45/2004 possuem status de lei ordinária. 

(B) Diante da ausência de previsão constitucional expressa em 
relação à matéria, em razão dos compromissos assumidos pelo 
Estado brasileiro no plano internacional, os Tratados e as 
Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos incorporados 
ao ordenamento jurídico nacional antes da EC nº 45/2004 
possuem status de norma supraconstitucional.  

(C) Em razão da cláusula aberta contida no Art. 5º, § 2º, da 
Constituição Federal de 1988, ao admitir expressamente a 
existência de outros direitos fundamentais para além daqueles 
expressamente elencados no texto constitucional, os Tratados e 
as Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico nacional antes da EC nº 
45/2004 possuem status de norma constitucional. 

(D) Em razão da necessidade de interpretação do texto 
constitiucional, notadamente as previsões insertas nos parágrafos 
do art. 5º da Constituição Federal de 1988, à luz do Art. 7º, § 7º, 
da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São 
José da Costa Rica), os Tratados e as Convenções Internacionais 
sobre Direitos Humanos incorporados ao ordenamento jurídico 
nacional antes da edição da EC nº 45/2004 possuem status 
supralegal. 
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CAPÍTULO II - DOS DIREITOS SOCIAIS (ARTS. 6º A 11) 

ART. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
(Redação dada pela EC n. 90/2015) #FGV (40-OAB-24) 
Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social 
terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público 
em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e 
requisitos de acesso serão determinados em lei, observada a 
legislação fiscal e orçamentária (Incluído pela EC n. 114/2021) 

 ART. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: 
I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem 
justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos; 
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 
III - fundo de garantia do tempo de serviço; 
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 
qualquer fim; 
V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho; 
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou 
acordo coletivo; 
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável; 
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no 
valor da aposentadoria; 
IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; #FGV 
(46-OAB-26) 
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 
retenção dolosa; 
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 
remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei; 
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de 
baixa renda nos termos da lei; (Redação dada pela EC n. 20/1998) 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e 
a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho; 
XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 
XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 
cinqüenta por cento à do normal;  
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço 
a mais do que o salário normal; 
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com 
a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 
específicos, nos termos da lei; 
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo 
de trinta dias, nos termos da lei; 
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas 
de saúde, higiene e segurança; 
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubres ou perigosas, na forma da lei; #FGV (43-OAB-25) 
XXIV - aposentadoria; 
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 
nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 
trabalho; 
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, 
sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer 
em dolo ou culpa; 
XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, 
com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos 
e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de 
trabalho; (Redação dada pela EC n. 28/2000) 
a) (Revogada pela EC n. 28/2000) 
b) (Revogada pela EC n. 28/2000) 
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 
critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e 
critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; 
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos; 
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos; (Redação dada pela EC n. 20/1998) #FGV (46-OAB-26) 
XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador avulso. 
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores 
domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, 
XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a 
simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e 
acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, 
os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua 
integração à previdência social. (Redação dada pela EC n. 72/2013) 

 de 18 123 @LEIS.DIGITAL

https://www.leis.digital/


CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
Atualizada até a EC n. 139/2026

(5) QUESTÃO(ÕES) 

#FGV (40-OAB-24)  - Em uma cidade situada no município Gama, José 24
Silva sofreu grave acidente ao ser atropelado por um caminhão. Com 
lesões pelo corpo, ele foi conduzido ao hospital municipal situado na 
cidade e, ao passar pelo setor de identificação, alegou não possuir 
consigo qualquer documento. Na dúvida sobre se José poderia ter 
acesso aos serviços de saúde do SUS (Sistema Único de Saúde), a 
direção do hospital consultou a Procuradoria do Município.  
Sobre o caso apresentado, em consonância com o sistema jurídico-
constitucional brasileiro, assinale a afirmativa que apresenta a 
resposta correta.  
A) Para fazer jus aos serviços de saúde ofertados pelo SUS, José 

deve comprovar a condição de contribuinte do sistema 
previdenciário brasileiro.  

B) Para fazer jus aos serviços de saúde ofertados pelo SUS, José 
deve comprovar, formalmente, a condição de trabalhador.  

C) Os serviços de saúde ofertados pelo SUS somente são 
disponibilizados para os brasileiros natos ou naturalizados.  

D) O atendimento pelo SUS deve ser realizado, independentemente 
de José possuir nacionalidade brasileira, ser trabalhador ou 
contribuir com a Previdência Social. 

#FGV (43-OAB-25)  - Determinada sociedade empresária firmou 25
acordo coletivo com o sindicato dos empregados dispondo sobre 
banco de horas e compensação de horas extras, assim como sobre 
redução de intervalo.  
A jornada inicial de oito horas diárias, de segunda a sexta-feira, e 
quatro horas no sábado, perfazendo um total de 44 horas foi alterada. 
Pelo acordo coletivo, foi estabelecido que os empregados 
trabalhariam 30 minutos a mais no final do dia de segunda a quinta-
feira e teriam apenas 30 minutos de intervalo, o que aumentaria o 
total trabalhado para nove horas diárias. Na sexta-feira o trabalho 
seria normal, com oito horas de jornada e intervalo de uma hora, e 
não haveria mais trabalho aos sábados. As horas extras excedentes 
seriam compensadas em até três meses com folgas ou redução da 
jornada diária de acordo com o banco de horas.  
Alguns empregados ajuizaram reclamação trabalhista questionando a 
alteração, alegando prejuízo por trabalharem mais, com a redução do 
intervalo e uma maior jornada, afirmando que isso contrariava a CLT e 
a CRFB.  
Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.  
(A) O acordo coletivo é válido, exceto quanto ao banco de horas.  
(B) O acordo coletivo é inválido com relação ao acréscimo de 

jornada, pois o limite diário constitucional é de oito horas.  
(C) O acordo coletivo é inválido apenas com relação à redução do 

intervalo, pois, para a jornada de oito horas, o intervalo mínimo é 
de uma hora.  

(D) Em todas as hipóteses, não há violação à CLT ou à CRFB, pois 
admite-se a prevalência do negociado sobre o legislado, 
respeitados os limites mínimos previstos na Constituição. 

#FGV (46-OAB-26)  - Matheus, 17 anos, insiste em passar longos 26
períodos na rua, deixando de lado os deveres escolares e, também, 
os compromissos familiares. A rebeldia de Matheus é atribuída à 
ausência do pai, que abandonou a família logo após o seu 
nascimento e de quem nunca mais ele teve notícia. 
Carolina, preocupada com a situação do filho, busca a inserção de 
Matheus no mercado formal de trabalho e encontra a oportunidade 
em um grande supermercado da região. O estabelecimento necessita 
de uma pessoa para carregar as caixas de produtos e abastecer o 
mercado durante a madrugada, especificamente entre meia-noite e 
quatro horas da manhã. 
Entretanto, por ainda não ter atingido a maioridade, Carolina possui 
dúvidas sobre a possibilidade de Matheus trabalhar. Por isso, procura 
você, como advogado(a), para ter sua orientação jurídica. 
Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa que, 
corretamente, apresenta a sua orientação 
(A) Matheus, por estar no final da adolescência, pode trabalhar sem 

restrições. 
(B) Matheus não pode ingressar no mercado formal de trabalho, por 

ainda não ter completado 18 anos. 
(C) Matheus não pode trabalhar no cargo oferecido, já que o ECA 

veda o trabalho noturno entre as 22h de um dia e as 5h do dia 
seguinte. 

(D) Por ter 17 anos, Matheus pode trabalhar no mercado durante a 
madrugada, desde que a atividade não prejudique a sua 
frequência às aulas. 

#FGV (46-OAB-26)  - Uma Organização não Governamental está 27
realizando uma série de parcerias com entidades privadas visando à 
inserção e ao aprendizado de menores no mercado de trabalho, a fim 
de estimular o primeiro emprego, bem como evitar os riscos de 
envolvimento com a criminalidade. 
Diante disso, consultou você, na qualidade de advogado(a), a respeito 
do trabalho do menor como empregado. 
Assinale a opção que apresenta, corretamente, a sua orientação 
sobre o caso. 
(A) É permitido ao menor de 18 e maior de 16 anos, o trabalho em 

bilheterias em cinemas e teatros, das 22 às 24 horas, a fim de não 
gerar prejuízo à frequência escolar. 

(B) É permitido ao maior de 16 anos e menor de 18 anos, o trabalho 
como frentista em postos de gasolina. 

(C) É permitido ao menor o trabalho em quiosques da orla das praias 
destinados à venda de comidas de todo o gênero e bebidas 
alcoólicas e não alcoólicas. 

(D) É permitido ao menor, a partir de 14 anos, trabalhar na condição 
de aprendiz. 
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#FGV (46-OAB-26)  - Pedro trabalha numa sociedade empresária 28
desde 2022. Na norma coletiva da categoria de Pedro há uma 
cláusula que fixa o intervalo intrajornada de 20 minutos para a 
jornada superior a seis horas diárias e, outra cláusula, prevendo que a 
remuneração do trabalho noturno será igual à do diurno. 
Considerando o que foi estipulado na norma coletiva, de acordo com 
a CLT, assinale a afirmativa correta. 
(A) Ambas as cláusulas da norma coletiva são inválidas. 
(B) Somente a cláusula relativa ao trabalho noturno é válida. 
(C) Somente a cláusula relativa ao intervalo intrajornada é válida. 
(D) Ambas as cláusulas são válidas, porque relativas a direitos 

passíveis de negociação. 

CAPÍTULO III - DA NACIONALIDADE (ARTS. 12 E 13) 

ART. 12. São brasileiros: 
I - natos: 
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais 
estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país; 
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, 
desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa 
do Brasil; 
c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira 
competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil 
e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, 
pela nacionalidade brasileira; (Redação dada pela EC n. 54/2007) 
#FGV (35-OAB-22) 
II - naturalizados: #FGV (43-OAB-25) 
a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, 
exigidas aos originários de países de língua portuguesa apenas 
residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 
b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos 
ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a 
nacionalidade brasileira. (Redação dada pela ECR n. 3/1994) 
§ 1º Aos portugueses com residência permanente no País, se houver 
reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos 
inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Constituição. 
(Redação dada pela ECR n. 3/1994) 
§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e 
naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos: 
I - de Presidente e Vice-Presidente da República; 
II - de Presidente da Câmara dos Deputados; 
III - de Presidente do Senado Federal; 
IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 
V - da carreira diplomática; 
VI - de oficial das Forças Armadas. 
VII - de Ministro de Estado da Defesa. (Incluído pela EC n. 23/1999) 
§ 4º Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 
#FGV (41-OAB-24/45-OAB-25) 
I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em 
virtude de fraude relacionada ao processo de naturalização ou de 
atentado contra a ordem constitucional e o Estado Democrático; 
(Redação dada pela EC n. 131/2023)   
II - fizer pedido expresso de perda da nacionalidade brasileira 
perante autoridade brasileira competente, ressalvadas situações 
que acarretem apatridia. (Redação dada pela EC n. 131/2023) 
a) (Revogada pela EC n. 131/2023) 
b) (Revogada pela EC n. 131/2023) 

Redação anterior à EC n. 131/2023: 
I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em 
virtude de atividade nociva ao interesse nacional; 
II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos: (Redação dada 
pela ECR n. 3/1994) 
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